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2007

Acórdão nº 001/2007

Recurso de Oficio

Recorrente: Receita Estadual

Recorrida: I. M. S. DE JESUS.

EMENTA: 1) ICMS ESTIMATIVA – REVISÃO DO IMPOSTO DEVIDO NA APURAÇÃODO AJUSTE TRIMESTRAL. LEGALIDADE. 2) OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO APURADO EM LEVANTAMENTO FISCAL. 3) OMISSÃO DE LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS. 4) REDUÇÃO DA MULTA – PRINCÍPIO DA RETRATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) Empresa submetida ao Regime de Recolhimento por Estimativa. Ação fiscal de acordo com o princípio da Reserva Legal. Não procedem as alegações de violação ao princípio citado. A Portaria nº. 001/97 apenas instituiu regras procedimentais previstas no artigo 521 do Decreto nº. 3174/95 – RICMS.

2) Exigência do ICMS – Estimativa não recolhido no prazo legal e apurado em levantamento fiscal. Legalidade no procedimento de revisão. Aplicação da legislação pertinente – artigos 518 a 521 do Dec. 3.174/95 e artigos 405 a 410 do Decreto nº 2.269/98 – RICMS;

3) É procedente a cobrança da diferença do ICMS de contribuinte submetido ao Regime de Estimativa quando constatada a falta de registro de operações tributadas referentes a não escrituração de notas fiscais de entradas de mercadorias, detectado pelo exame de documentação fiscal. Materialidade comprovada;

4) A lei que estabelece penalidade mais benigna retroage ao lançamento, não definitivamente constituído. Redução da multa de 50% (cinqüenta por cento) para 30% (trinta por cento) em razão do princípio da retroatividade da lei mais benigna.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP),da Secretaria da Receita Estadual, por maioria absoluta de votos, conheceu do Recurso de Oficio, para no mérito, negar-lhe provimento, reduzindo a multa aplicada devido a alteração da legislação.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 08 de maio de 2007.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes

Voto vencedor: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro

DOE do dia 08 de junho de 2007.

Acórdão nº 002/2007.

Recurso de Oficio

Recorrente: Receita Pública Estadual

Recorrida: Royal Importadora e Exportadora Ltda

EMENTA: 1) ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 2) ICMS – IMPORTAÇÃO E ANTECIPAÇÃO – RECOLHIMENTO A MENOR.

1) Deixar de recolher o ICMS, no todo ou em parte, referente a mercadorias importadas do exterior, constitui infração a legislação vigente. Verificado erro na determinação da base de cálculo di ICMS - importação pela falta de inclusão de despesas aduaneiras em sua composição. Incorreta a aplicação da alínea “a” inciso I, do artigo 279 do Decreto 2.269/98 – RICMS-AP.

2) Verificado que os cálculos do ICMS devido antecipadamente na importação de mercadorias do exterior estão em desacordo com o artigo 280 de Decreto 2269/98, que prevê a aplicação da alíquota sobre a base de calculo corretamente, acrescido do frete. Incorreta a aplicação do beneficio fiscal constante dos Decretos nº 2218/99 e 3316/99, pelo contribuinte importador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos acolheu o Recurso de Oficio, e no mérito negou-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instancia, ressalvando quanto à multa aplicada, para que seja observado o principio da retroatividade da lei mais benigna.
Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 08 de maio de 2007.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes

DOE do dia 08 de junho de 2007.
Acórdão nº 003/2007

Recurso de Ofício

Recorrente: Receita Pública Estadual

Recorrida: W. CAMILO GUEDES – ME

EMENTA: LANÇAMENTO DE OFICIO DO ICMS RELATIVO A OPERAÇÕES COM SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, NÃO RECOLHIDA NO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, por sua manifesta intempestividade, para no mérito negar-lhe provimento, determinando a reformulação do crédito tributário e da Decisão nº. 018/1999, apenas para alterar o percentual da multa aplicada, em face do principio da retroatividade da lei mais benéfica, mantendo-se inalterados os demais termos da decisão a “quo”. Reconhecendo, contudo, ao contribuinte o direito de postular administrativamente o parcelamento do débito.
Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 08 de maio de 2007.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade

DOE do dia 08/06.2007.
Acórdão nº 004/2007

Recurso de Ofício

Recorrente: Receita Pública Estadual

Recorrida: A. BARLETA – ME

EMENTA: ICMS DEVIDO E NÃO RECOLHIDO POR ESTIMATIVA FIXA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros,  conheceu do Recurso Voluntário, por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, determinando a reformulação do crédito tributário e da Decisão nº. 023/2001, apenas para alterar o percentual da multa aplicada, em face do principio da retroatividade da lei mais benéfica, mantendo-se inalterados os demais termos da decisão a “quo”. Reconhecendo, contudo, ao contribuinte o direito de postular administrativamente o parcelamento do débito.
Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 15 de maio de 2007.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE do dia 08/06/2007.

Acórdão nº 005/2007

Recurso de Oficio

Recorrente: Receita Pública Estadual

Recorrida: AGIP DO BRASIL S.A.

EMENTA: 1) ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. DISPOSIÇÃO LEGAL INFRINGIDA – INCORREÇÕES OU OMISSÕES NO A.I. NÃO ACARRETAM A SUA NULIDADE. 2) REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA. 3) LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.

1) As incorreções ou omissões do A.I. não acarretarão a sua nulidade quando comprovado, pela judiciosa descrição dos fatos nele contidos e a alentadora impugnação apresentada pelo contribuinte contra as imputações que lhe foram feitas, que incorreu preterição do direito de defesa.

2) Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as uma a uma de forma meticulosa, mediante defesa, abrangendo não só questões preliminares como também de mérito, descabe nulidade do A.I.

3) De acordo com o artigo 200 da Lei nº 0400/97 – CTA, c/c o artigo 28 do Decreto nº 70.235/72, na Decisão, salvo quando prejudicial, a questão preliminar será julgada conjuntamente com o mérito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria de votos conheceu do Recurso de Oficio, para no mérito dar-lhe provimento, no sentido de anular e reformar totalmente a decisão a de Primeira Instancia de nº 011/2002, fazendo retornar o processo a instancia “a quo”, para que seja reformada a decisão, com julgamento do mérito.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 22 de maio de 2007.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE do dia 08/06/2007.

Acórdão nº 007/2007

Recursos Voluntário e de Oficio

Recorrente: Fazenda Pública e E. Santiago Lima

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – MULTAS RELATIVAS À UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE EQUIPAMENTO FISCAL. 1) PRETERIÇÃO DO DIREITO DE DEFESA – AUSENCIA DE ADEQUAÇÃO E SINTONIA ENTRE OS DOCUMENTOS TERMO DE APREENSÃO E AUTO DE INFRAÇÃO – AUSENCIA DE DESCRIÇÃO DOS FATOS NO AI. 2) OFENSA AO PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE – COMINAÇÃO DE PENALIDADE NÃO BASEADA EM LEI. 3) VICIO FORMAL INSANÁVEL – ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. 4) NULIDADE ABSOLUTA.
1) A infração caracterizada no Termo de Apreensão não encontra adequação e sintonia no Auto de Infração. Os documentos devem estar em perfeita consonância. Irregularidades meramente apontadas no Auto de Infração, sem a devia descrição dos fatos tornas ilegítimo o credito fiscal lançado. Caracterizado o cerceamento de defesa. Fundamentos: Constituição Federal; Decreto nº 70235/72 e incisos I a V do artigo 182 da Lei nº 0400/97-CTA. 2) As penalidades aplicadas na formalização de Auto de Infração não obedecem ao principio constitucional da legalidade, uma vez respaldadas em Decreto. A cominação de penalidade deve estar respaldada em lei. Ofensa ao Principio Constitucional da Legalidade. Fundamentos: Incisos II do art. 5º c/c inciso I do art. 150 da CF e inciso V do art. 97 da Lei nº 5.172/66-CTN. 3) Auto de Infração lavrado com erro na identificação do sujeito passivo torna o processo nulo por vicio formal insanável. [Fundamentos: inciso II do artigo 236 da Lei n] 0400/97. 4) Reforma da Decisão de 1ª Instancia de parcial para Nulidade Absoluta.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade, conheceu do Recurso Voluntário  para dar-lhe provimento, face ao erro na identificação do sujeito passivo; acolheu o Recurso de Oficio, para negar-lhe provimento, reformando a Decisão de 1ª Instancia de parcial procedência, pela Declaração de Nulidade Absoluta do processo, pela inobservância dos preceitos constitucionais de preterição do direito de defesa e da legalidade.

 Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 03 de julho de 2007.

Relator: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE do dia 03.07.2007.

Acórdão nº 008/2007

Recurso Voluntário

Recorrente: P A DE AGUIAR – ME

Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: LANÇAMENTO DE OFICIO DO ICMS, RELATIVO A ESTIMATIVA FIXA NÃO RECOLHIDA NO PRAZO LEGAL. 1) COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO – MATERIALIDADE DO FATO – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 2) REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA.
1) A prova e o reconhecimento dos pagamentos lançados de oficio acarretarão a nulidade do lançamento. Sendo o pagamento uma das formas de extinção do credito tributário;

2) Reforma da Decisão de Primeira Instancia de parcial procedência para improcedência absoluta do lançamento.

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento, contrariando a decisão de 1ª instancia de nº 144/2005, voto pela improcedência da ação fiscal, propondo o cancelamento do credito tributário e arquivamento do processo.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 21 de agosto de 2007.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 24.08.2007.
Acórdão nº 010/2007

Recurso de Oficio

Recorrente: Fazenda Pública Estadual

Recorrida: Amauto – Amapá Automóveis Ltda

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – DIFERENCIAL DE ALIQUOTA. 1) INCIDENCIA NA AQUISIÇÃO DE BENS DO ATIVO FIXO. 2) O PAGAMENTO DESAUTORIZA NOVA EXIGENCIA DO IMPOSTO.

1) Cabe a cobrança do diferencial de alíquota na entrada de mercadoria de outra Unidade da Federação para integrar o ativo fixo do adquirente.

2) Havendo recolhimento do imposto deve-se considerar extinto o crédito tributário. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros conheceu do Recurso de Oficio, por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, determinando a extinção do credito tributário e o arquivamento do processo, em face do recolhimento do valor remanescente.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 04 de setembro de 2007.

Relator: Cons.Francisco Rocha de Andrade.

DOE do dia 20/09/2007.
Acórdão nº 011/2007

Recurso de Oficio

Recorrente: Receita Pública Estadual

Recorrida: A F N DA SILVA – ME

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO DE FORMA CONFUSA EM SEU TEOR, PRINCIPALMENTE NA PARTE DE INFRINGENCIA. 2) DEVE-SE CONSIDERAR NULO O CREDITO TRIBUTÁRIO EM FACE DE EQUIVOCOS APONTADOS E CONSTATADOS NO LANÇAMENTO.
1) O auto de infração deve conter entre outros requisitos obrigatórios, a descrição correta do fato, a disposição legal infringida e a penalidade aplicável, sob pena de nulidade.

2) São nulos os atos, termos, despachos e decisões lavrados ou proferidos em firma não admitida ou proibida por lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros conheceu do Recurso de Oficio, por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, determinando a extinção do credito tributário e o arquivamento do processo, em face da fiscalização ter cometido uma série de equívocos quando da aplicação das normas tributárias. 

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 11 de setembro de 2007.

Relator: Cons.Francisco Rocha de Andrade.

DOE do dia 26/09/2007.

Acórdão nº 012/2007

Recurso de Oficio

Recorrente: Fazenda Pública Estadual
Recorrida: AMAUTO – AMAPÁ AUTOMÓVEIS LTDA

EMENTA: 1) ICMS AUTO DE INFRAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS REFERENTE A DIFERENÇA DE SAÍDAS NÃO REGISTRADAS EM ESCRITAS FISCAL E CONTÁBIL. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE VENDAS. IMPROCEDENTE. MOTIVO: NÃO RESTOU COMPROVADO O ILICITO TRIBUTÁRIO. 2) MERCADORIAS IMPORTADAS DO EXTERIOR RECEBEM A TRIBUTAÇÃO DO ICMS NA FORMA DE IMPOSTAÇÃO E ANTECIPAÇÃO. AS PROVAS (INSUFICIENTES) DOS AUTOS CONDUZIRAM A INSUBSISTENCIA DA INFRAÇÃO APONTADA.

1) Diferenças apontadas através de levantamento fiscal e não, tecnicamente, comprovadas, devem ser consideradas improcedentes. A simples presunção não caracteriza ilícito fiscal. Deverá ser comprovada a ocorrência do fato gerador do imposto;

2) Deve ser considerado improcedente o Auto de Infração que, após diligencia fiscal, confirmar que o ICMS Importação/Antecipação foi devidamente recolhido quando do desembaraço aduaneiro da mercadoria importada do exterior. Não cabe a exigência do ICMS na posterior saída do produto importado, dentro do Estado, das mercadorias já tributadas na forma de Importação/Antecipação. Artigos 133, parágrafo único; 135, inciso I, parágrafo único da Lei nº 0400/97-CTA, alterado pela Lei 0775/2003.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade, conheceu do Recurso de Oficio, para no mérito, negar-lhe provimento, confirmando a decisão de 1ª Instancia. 

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 18 de setembro de 2007.

Relator: Cons.Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE do dia 26/09/2007.

Acórdão nº 013/2007

Recurso de Oficio

Recorrente: Receita Publica Estadual

Recorrida: P S S ROCHA

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) FORMALIZAÇÃO DO LANÇAMENTO – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 2) ERRO NA FORMALIZAÇÃO DO LANÇAMENTO – NULIDADE.
1) Na formalização do lançamento aplica-se a legislação da data da ocorrência do fato gerador – inteligência do art. 144 do CTN.

2) Havendo erros e omissões insanáveis na formalização do lançamento, quanto ao enquadramento legal e na apuração do imposto devido, impõe-se a nulidade do lançamento, por deficiência formal e material do crédito tributário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP) por unanimidade de votos de seus membros conheceu do Recurso de Oficio, e no mérito negou-lhe provimento mantendo-se a Decisão de Primeira Instancia, determinando a extinção do credito tributário e o conseqüente arquivamento do processo. 

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 16 de outubro de 2007.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE do dia 01/11/2007.

Acórdão nº 014/2007

Recurso de oficio e voluntário.

Recorrente: Fazenda Pública Estadual e Josefa Letícia de C. Feitosa

Recorrida: Fazenda Pública Estadual e Josefa Letícia de C. Feitosa

EMENTA: 1) ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – OMISSÃO DE REGISTRO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS, APURADA PELA DETECÇÃO DE SALDO CREDOR NA CONTA CAIXA. EXCLUSÃO DOS VALORES DAS NOTAS FISCAIS DE RETORNO DE MERCADORIAS. PROCEDENCIA PARCIAL. 2) MULTA APLICADA REDUZIDA EM OBEDIENCIA AOS PRINCIPIOS DA TIPICIDADE E DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) Exclusão dos valores das notas fiscais de retorno de mercadorias do item fornecedores no Demonstrativo do Movimento da Conta Caixa. Deve ser considerado parcialmente procedente o Auto de Infração.

2) Em obediência aos Princípios da Tipicidade e da Retroatividade da Lei mais benigna, a multa aplicável deve ser a que está disposto no art. 161, VII, DA Lei nº 0400/1997 – Código Tributário do Estado (Art. 482, VII, do Dec. 2269/98-RICMS).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade, conheceu dos Recursos de Oficio e Voluntário por tempestivos, para no mérito, julgar parcialmente procedente a ação fiscal, reformando a decisão de 1ª Instancia, reduzindo o valor do imposto devido e alterando a multa de 150% para 100%. 

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 04 de setembro de 2007.
Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares

DOE do dia 22/10/2007.

Acórdão nº 015/2007

Recurso Voluntário

Recorrente: DROGA MIL LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: LANÇAMENTO DE MULTA ACESSÓRIA. 1) COMPROVAÇÃO DE USO IRREGULAR DE EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF PELO CONTRIBUINTE – MATERIALIDADE DO FATO. 2) MANTIDA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA.

1) A prova material de uso indevido de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF sustenta o lançamento da multa, por descumprimento de obrigação acessória.

2) Mantida Decisão de Primeira Instancia do credito tributário, em sua total procedência.
Vistos, relatados e discutidos os presentes e no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria absoluta dos votos dos membros presentes, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia de nº 006/2005, e pela procedência da ação fiscal, propondo a manutenção do credito tributário e a conseqüente exigência do feito fiscal. 

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 30 de outubro de 2007.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 01/11/2007.

Acórdão nº 016/2007

Recurso Voluntário

Recorrente: JAIME ALBERTO PEREIRA DOS SANTOS - ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – OMISSÃO DE REGISTRO DE SAIDAS DE MERCADORIAS, APURADA PELA DETECÇÃO DO SALDO CREDOR NA CONTA CORRENTE. 1) É PROCEDENTE O LANÇAMENTO QUE EXIGE O ICMS BASEADO EM LEVANTAMENTO FISCAL-CONTÁBIL, TECNICAMENTE CORRETO, ONDE SE CONSTATOU A EXISTENCIA DE SALDO CREDOR NA CONTA CAIXA NOS EXERCICIOS FISCALIZADOS. 2) SIMPLES ALEGAÇÕES DO CONTRIBUINTE NÃO PODEM ILIDIR O LANÇAMENTO DO CREDITO TRIBUTARIO AMPARADO EM LEVANTAMENTO ELABORADO SEGUNDO A MELHOR TECNICA DA AUDITORIA FISCAL. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. 

1) Omissões de saídas apuradas através de levantamento fiscal – contábil efetuado com o cumprimento do que dispõe o artigo 69, incisos e parágrafos da Lei nº 0400/97, constitui infração a legislação tributária estadual e sujeita o contribuinte as penalidades decorrentes. 2) Não tendo o contribuinte demonstrado no resultado do levantamento fiscal nem comprovado que os recursos omitidos decorreram de outra origem, prevalece a acusação fiscal que o saldo credor da Conta 
Caixa resultou da omissão de vendas, não merecendo acolhida simples alegações do contribuinte. Fundamentos: Artigos 458, parágrafo único e 466, inciso I, do Decreto nº 2269/98-RICMS, com penalidade aplicável na alínea “b” do inciso XXXIX do artigo 161, da Lei nº 0400/97-CTE. A penalidade é consubstanciada pelos artigos 136, 137, incisos e alíneas e 138, parágrafo único da Lei nº 5172/66-CTN, no tocante a definição da responsabilidade por infrações a legislação tributaria. 3) Recurso Voluntário conhecido. Provimento negado. Decisão por maioria absoluta de votos. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por maioria absoluta de seus membros presentes, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integramente a Decisão de Primeira Instancia.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 22 de novembro de 2007.

Relator: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE do dia 27/11/2007.

Acórdão nº 017/2007

Recurso Voluntário

Recorrente: CIMENTOS DOM BRASIL S.A.

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: 1) ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – DÉBITO DE ICMS INFORMADO PELO CONTRIBUINTE. 1) IMPOSTO APURADO E INFORMADO PELO CONTRIBUINTE ATRAVÉS DA GUIA DE INFORMAÇÃO MENSAL – GIM. 2) MULTA APLICADA REDUZIDA EM OBEDIENCIA AOS PRINCIPIOS DA TIPICIDADE E DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) É devido o imposto apurado e informado pelo Contribuinte através da Guia de Informação Mensal – GIM, que foi lançado e cobrado pelo Fisco Estadual.
2) Em obediência aos Princípios da Tipicidade e da Retroatividade da Lei mais benigna, a multa aplicável deve ser a que está disposto no art. 161, I, “a”, da Lei nº 0400/1997 – Código Tributário do Estado (Art. 482, I, “a” do Dec. 2269/98-RICMS).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, julgar totalmente procedente as ação fiscal,  mantendo o valor do imposto devido, reformando a decisão de primeira Instancia apenas para alterar o percentual da multa aplicada, de 40% (quarenta por cento) para 30% (trinta por cento), mantendo-se inalterados os demais termos da decisão “a quo”.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 04 de dezembro de 2007.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE do dia 09/01/2008.
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